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justica, tegalidade e transparência na contratação de professores”.

Encarrega-me a Senhora Secretária de Estado dos Assuntos Par[arnentares e da Iguatdade de junto
enviar, para Os devidos efeitos, cópia do ofIcio oriundo do Gabinete do Senhor Ministro da Educaçao e
Ciência, retativo ao assunto mencionado em epigrafe.
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Exma. Senhora
Secretária de Estado dos Assuntos
Parlamentares e da Iguatdade
Dra Maria Teresa da SiLva Morais

NI referenda:

Comentário a Petiçao C• 275 IXIII2

Assunto: Pedido de Informaçoes a Petiçao n° 275fXIl/V- “Peta justiça,

tegatidade e transparência na contrataçao de professores.”

Em resposta a solicitação da Secretária de Estado do Assuntos Parlamentares e
da IguaLdade, em OfIcio n° 3992/SEAPI de 11 de jutho de 2013, Sua Excetência
o Ministro da Educação e Ciência incube-me de prestar a seguinte informação:

1 - Sobre a renovacão da colocação - N.°4 do artigo 33.° do DL ri.0 132/2012 de
27 de junho

A renovação da coLocação, e não “do contrato” conforme constante no texto
da peticão, constitul urn mecanismo destinado a assegurar a manutenção da
continuidade pedagôgica e pretende permitir as escotas manter ao seu servico
os docentes que, nos termos do conhecimento do desempenho, considerem
ser os mais adaptados as vivéncias pedagógicas e soclais daqueta instituição
escotar, em concreto.

A sua operacionatizacão está definida no artigo 33.° do Decreto-Lei n°
132/2012, dependendo da verificaçao cumutativa de 6 requisitos identificados
no n.° 4 do artigo 33.°.

São etes:

a) Os candidatos a renovação da sua cotocação tern, antes de mais, de se
apresentar a concurso para efeitos de cotocaçao e cetebração de urn novo
contrato de trabatho em funçOes pübLicas, a termo certo, entre 1 de setembro
e 31 de agosto do ano subsequente, corisiderando a impossibilidade de
renovação do contrato, conforme estabelecido no n°8 do artigo 42.° do
referido decreto-[ei;

b) A co[ocaçao dos docentes de carreira é pnontariamente apticada àqueta
escota ou agrupamento e, sá no caso de não existirem docentes dessa
natureza é que podem La ser colocados os contratados candidatos a renovação
da coLocação;
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c) A existência de horatio letivo de 22h apurado aquando da dec(aração de
necessidades feita pelas escotas, o que tern ocorrido em jutho de cada ano;

d) Os candidatos devern ter obtido a rnençao de “Born” corno ava[iacao
minima, no ano precedente;

e) A escota ou agrupamento tern de manifestar expressamente concordância
em que a cotocacão obtida anteriormente se renove

e,

f) 0 docente também concorde em vottar a dar aulas naquete agrupamento ou
escota.

Decorre da verificaçao dos requisitos enunciados, cuja condiçao de
concretizaçao é cumulativa, que a vontade da escota apenas constitul urn de
entre seis requisitos de verificação obrigatória e simuttânea, não sendo
sobrevalorizada face aos restantes.

A graduação dos candidatos apenas releva para efeitos de se[eçao para a
celebração de contratos em situacao diferente desta prerrogativa dada a
Administração de poder garantir aos alunos daquete agruparnento ou esco[a, a
continuidade do trabaLho dos docentes que considera importantes para a
garantia da qualidade do ensino nele prestado.

A opçao do tegislador foi a de dar atguma margem de liberdade as escotas
para poderem ser elas a propor a manutencão da presenca de urn certo
docente no teque dos seus cotaboradores, através da cetebração de urn novo
contrato de trabatho a termo certo, nos termos dos cntérios internos que a
própria escota terá definido no âmbito da sua autonomia, exteriorizando essa
tiberdade através da concretização do disposto na atmnea f) do referido fl.0 4
do artigo 33.° do DL ti.0 132/2012.

2 - Sobre a contratação de Escota - Artigo 38.° do DL n.° 132/2012

A contrataçäo de escota constitui a faculdade que é dada aos agrupamentos e
escolas nao agrupadas a quem a Lei confere a prerrogativa (Escotas corn
contrato de autonomia, Escotas do ensino artistico e ensino artistico
especializado da mâsica e da danca) de promoverem todo o processo de
seteçao e recrutamento de docentes a partir da divutgaçao das suas
necessidades ate a ceLebracao dos contratos de trabaiho a termo. As restantes
Escolas e agrupamentos utitizam a contratacão de escota para os grupos de
recrutarnento que tecionam as disciplinas de conteódo cientifico, a partir de
janeiro de cada ano após o encerramento dos procedimentos centratizados de
se[ecao e recrutamento.

Trata-se de urn processo instituido peto Decreto-Lei n.° 35/2007, de 15 de
fevereiro e que o DL n.° 132/2012 incorporou. Essa incorporacao resuttou na
revisão dos mecanismos de se[eção prornovendo uma regu[amentação préxirna
daqueta seguida para a Administracão Pâblica em geraL



o procedimento é feito peta Escota, sern prejuizo de no que se refere aos
criténos tegais de seteçâo a tei determinar que o peso da graduacao
profissionat é de 50%. Quer isto dIzer, que a Liberdade de seLecão das escotas
apenas se situa em 50%, sendo, ainda, nessa fatia de autonomia obrigada a
cumprir o que está definido na Portaria n.° 83-A/2009, de 22 de janeiro,
alterada peta Portaria n.° 145/2011, de 6 de abriL

A principaL retevância deste mecanismo é a de dar eficácia a autonomia,
satientando a possibitidade das escotas poderem contratar os seus próprios
docentes através de mecanismos e critérios por si definidos dentro da
Liberdade que a Lei Lhes confere.

A setecão e recrutamento centratizados apenas atende aos principios da
graduação e das preferências manifestadas petos candidatos sem que vaLorize
outras caracteristicas pessoais que determinem outras diferenças existentes
entre eles, tal como acontece nos processos comuns dentro da Administração
Pâbtica.

A utiLizacão excLusiva da “contratação de escota” ou da seteção e
recrutamento centralizados depende, primeiramente, da opcão po[itica e da
dimensão que se pretende dar a autonomia das escolas em maténa de gestão
dos recursos humanos docentes e, em segundo lugar, do quadro legal dal
decorrente.

De acordo corn o quadro normativo existente no momento, cabe a
administracao educativa uma intervençäo significativa no recrutamento de
docentes sem descorar a possibitidade das escolas também poderem promover
a seteção do seu corpo docente corn quem ceLebra contratos de trabatho a
termo, no âmbito da sua autonornia.

Corn os methores cumprimentos

0 Chefe do Gabinete

Vasco Lynce


